Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0036337-97.2011.8.19.0001
Vistos, etc. GEAZI DE SANTA ROSA CRUZ propôs a presente ação, pelo rito ordinário, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é 2º sargento da Polícia Militar com qualificação profissional de músico desde 1998. Aduz que requereu sua inscrição no concurso para habilitação à graduação de 1º Sargento PM Músico, sendo aprovado nos exames de suficiência artístico musical, exame de suficiência intelectual e exame de saúde. Afirma que após aprovação nas etapas acima, foi convocado para ser submetido a exame físico, tendo sido reprovado, com consequente eliminação do certame. Sustenta que a exigência de teste físico para o cargo contraria o Regulamento de Promoções de Praças da Qualificação Policial Militar Particular Músico (QPMP-4) da Polícia Militar, na forma do Decreto nº 7766/84, em seu artigo 13. Pleiteia em sede de antecipação de tutela, que o réu seja compelido a habilitar o autor ao posto de 1º Sargento PM Músico, e no mérito a procedência do pedido, sendo declarada a nulidade do item 3 - DOS EXAMES, alínea ´d´ do Edital do Concurso - BOL PM 170, de 22/09/2010, bem como confirmada a antecipação da tutela, com a percepção de todas as vantagens e benefícios oriundos da habilitação, a contar de novembro de 2010. Decisão de fls. 52, deferindo a gratuidade de justiça e indeferindo a antecipação de tutela. Manifestação da parte autora, fls. 58/66, comunicando a interposição de Agravo de Instrumento, cuja decisão, fls. 75/78, negou provimento ao recurso. Contestação, às fls. 68, sustentando a legalidade do ato, ressaltando ser de interesse de toda a sociedade que os policiais militares mantenham um bom condicionamento físico, e que a exigência de prova física como um dos requisitos para promoções, independe da função desempenhada na Corporação. Requer a improcedência do pedido. Manifestação da parte autora, em réplica, fls. 87/90, refutando os argumentos da contestação. Em provas, o autor disse não ter mais provas a produzir, além daquelas juntadas aos autos a fls.93. Certidão cartorária informando que somente a parte autora se manifestou em provas. Manifestação do Ministério Público, às fls.96/97 vº, requerendo a expedição PMERJ, para que esclareça o motivo da reprovação do autor. Ofício recebido do Comando da Polícia Militar, a fls.102, atendendo o requerido pelo Ministério Público. Manifestação da parte ré, a fls. 114, sobre os documentos apresentados pela Polícia Militar. Manifestação da parte autora, às fls.116, sobre os documentos apresentados pela Polícia Militar. Parecer final do Ministério Público, às fls.118/119, opinando pela procedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão deve ser deferida. Conforme bem asseverou o MP em sua promoção, não se apresenta razoável a exigência de teste físico para a carreira de músico, mesmo que seja nos quadros da Polícia Militar. Para a função do autor na Polícia Militar é relevante sua condição de saúde e o exame intelectual. Não exercerá a função de polícia ostensiva. Ademais, conforme se constata no documento de fls. 08, o autor não possui, sequer, arma. Assim, a atitude da Administração não se apresenta em consonância com o princípio da razoabilidade que norteia a Administração. O pedido de nulidade do item 03, alínea ´d´ do Edital do concurso (fls. 36) se impõe, pois não interfere no atuar do cargo pretendido pelo autor. O pedido de habilitação do autor ao posto de 1º Sargento PM Músico deve ser deferido, pois foi aprovado em todas as etapas necessárias ao desempenho de sua função, com a percepção das vantagens a contar desta data, pois neste momento é que está sendo reconhecido o direito material. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, para declarar a nulidade do item 03, alínea ´d´ do Edital, que exige o exame físico e considerar o autor habilitado ao posto de 1º Sargento PM Músico, com percepção de todas as vantagens e benefícios a contar desta data. Sem custas. Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários que fixo em 10% sobre o valor da causa, na forma do parágrafo 4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil. P.R.I. Após o trânsito em julgado, anote-se a baixa e arquivem-se os autos.
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